
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.884 - RJ (2019/0163968-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ROSANGELA AMOY 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA  - RJ081570 
   JOÃO BALTHAZAR DE MATOS  - RJ171106 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OCORRÊNCIA DE INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO 
ADVOGADO E PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO. 
PREVALÊNCIA DESSA ÚLTIMA. PRECEDENTES. INTERPOSIÇÃO DO 
APELO NOBRE APÓS O LAPSO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. 
MÉRITO. ANÁLISE. INVIABILIDADE. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
NÃO ULTRAPASSADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. De acordo com a jurisprudência da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, "a intimação eletrônica do patrono não altera o termo 
inicial para a interposição do recurso, porquanto é assente, nesta Corte 
Superior, o entendimento de que o prazo começa a fluir a partir da data de 
publicação no Diário de Justiça eletrônico, uma vez que esta substitui outros 
meios de publicação oficial para quaisquer efeitos legais." (AgRg no AREsp 
1.214.251/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
18/09/2018, DJe 27/09/2018).

2. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias 
corridos, nos termos do art. 994, inciso VIII, c.c. o art. 1.003, § 5.º, todos do 
Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "[...] em  
ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as 
novas  regras do Código de Processo Civil – CPC, referentes à contagem 
dos prazos  em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a existência de 
norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez 
que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo penal" 
(AgRg no AREsp 981.030/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 22/2/2017).

4. No caso, o acórdão proferido quando do julgamento dos embargos de 
declaração foi publicado em 09/07/2018, e o recurso especial foi interposto em 
06/08/2018, quando já havia escoado o prazo para a sua interposição.

5. Não ultrapassado o juízo de admissibilidade do recurso especial, 
inviável a análise dos temas de mérito nele deduzidos.

6. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.884 - RJ (2019/0163968-7)
  
AGRAVANTE : ROSANGELA AMOY 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA  - RJ081570 
   JOÃO BALTHAZAR DE MATOS  - RJ171106 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ROSANGELA AMOY contra a 

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo, em razão da 

intempestividade do recurso especial.

Alega a Agravante ser tempestivo o recurso especial, porque "não foi intimada 

do acórdão recorrido em 09/07/2018, mas tão-somente em 20/07/2018, por meio de seu 

advogado, tacitamente intimado, por meio do portal de intimações eletrônicas, através da 

ferramenta disponível exclusivamente para os processos eletrônicos" (fl. 429). Reitera as 

alegações, trazidas no recurso especial, no sentido de haver omissões no acórdão da apelação e 

de insuficiência de provas para a condenação, devendo ser aplicado o princípio do in dubio pro 

reo.

Pede a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.884 - RJ (2019/0163968-7)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OCORRÊNCIA DE INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO 
ADVOGADO E PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO. 
PREVALÊNCIA DESSA ÚLTIMA. PRECEDENTES. INTERPOSIÇÃO DO 
APELO NOBRE APÓS O LAPSO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. 
MÉRITO. ANÁLISE. INVIABILIDADE. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
NÃO ULTRAPASSADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. De acordo com a jurisprudência da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, "a intimação eletrônica do patrono não altera o termo 
inicial para a interposição do recurso, porquanto é assente, nesta Corte 
Superior, o entendimento de que o prazo começa a fluir a partir da data de 
publicação no Diário de Justiça eletrônico, uma vez que esta substitui outros 
meios de publicação oficial para quaisquer efeitos legais." (AgRg no AREsp 
1.214.251/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
18/09/2018, DJe 27/09/2018).

2. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias 
corridos, nos termos do art. 994, inciso VIII, c.c. o art. 1.003, § 5.º, todos do 
Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "[...] em  
ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as 
novas  regras do Código de Processo Civil – CPC, referentes à contagem 
dos prazos  em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a existência de 
norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez 
que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo penal" 
(AgRg no AREsp 981.030/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 22/2/2017).

4. No caso, o acórdão proferido quando do julgamento dos embargos de 
declaração foi publicado em 09/07/2018, e o recurso especial foi interposto em 
06/08/2018, quando já havia escoado o prazo para a sua interposição.

5. Não ultrapassado o juízo de admissibilidade do recurso especial, 
inviável a análise dos temas de mérito nele deduzidos.

6. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A decisão agravada tem o seguinte teor (fl. 421):

"Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 
n.os 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a 
partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo 
Civil de 2015.
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Cumprido o despacho de fl. 411, prossigo na análise dos autos.
A parte Recorrente, ROSANGELA AMOY, foi intimada do acórdão 

recorrido em 09/07/2018, sendo o recurso especial interposto somente em 
06/08/2018.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 
994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º e 1.029, todos do Código de Processo Civil, 
bem como o art. 798 do Código de Processo Penal.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, 'o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso', o que impossibilita a regularização posterior.

A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias 
que precedem a Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são 
feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça 
estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais, deve ser colacionado o 
ato normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 
momento de interposição do recurso."

De acordo com a jurisprudência da Terceira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, "a intimação eletrônica do patrono não altera o termo inicial para a interposição 

do recurso, porquanto é assente, nesta Corte Superior, o entendimento de que o prazo 

começa a fluir a partir da data de publicação no Diário de Justiça eletrônico, uma vez que 

esta substitui outros meios de publicação oficial para quaisquer efeitos legais." (AgRg no 

AREsp 1.214.251/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

18/09/2018, DJe 27/09/2018).

No mesmo sentido:

"PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 15 DIAS 
CONTÍNUOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO A SER SANADO. EMBARGOS REJEITADOS.

[...]
3. Ademais, de acordo com a jurisprudência dominante desta Corte, 

ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no Diário de 
Justiça eletrônico, prevalece esta última, uma vez que nos termos da 
legislação, a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer 
outro meio de publicação oficial para quaisquer efeitos legais (STJ, AgInt 
no AREsp 945.234/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 27/03/2017). No mesmo sentido: AgRg no AREsp 
746.467/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
de 15/02/2018; AgInt no AREsp 1.101.413/RJ, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2017; AgInt no 
AREsp 1.040.421/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 17/10/2017; AgInt no AREsp 1.054.198/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/09/2017; AgInt no AREsp 
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1.019.565/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
02/05/2017; EDcl no AgInt no AREsp 861.128/RJ, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 03/05/2017; AgInt no AREsp 
1.013.100/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 24/03/2017; AgRg no AREsp 857.010/RJ, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 03/03/2017. (AgInt no AREsp 
1102795/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/4/2018, DJe 10/4/2018, grifamos) 4. Embargos declaratórios 
rejeitados." (EDcl no AgRg no AREsp 1.274.746/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 08/03/2019.)

No caso, o acórdão proferido quando do julgamento dos embargos de declaração 

foi publicado em 09/07/2018 (fl. 297), e o recurso especial foi interposto em 06/08/2018 (fl. 303), 

quando já havia escoado o prazo para a sua interposição. 

Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, uma vez que interposto 

fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, inciso VIII, c.c. o art. 1.003, § 

5.º, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, "[...] em  

ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as novas regras do  

Código de Processo Civil – CPC, referentes à contagem  dos  prazos  em dias úteis (art. 

219 da Lei 13.105/2015), ante a existência de norma específica a regular a contagem do 

prazo  (art. 798 do CPP), uma vez que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao  

processo penal." (AgRg no AREsp 981.030/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 22/2/2017.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 

1. O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, 
parágrafo único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar 
provimento ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do 
STJ ou do STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, 
inexistindo, porquanto, ofensa ao princípio da colegialidade.

2. É intempestivo o agravo interposto fora do prazo de 15 dias 
corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, 
do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo 
Penal.

3. Em matéria criminal, não é aplicável a contagem em dias úteis 
do art. 219 do Código de Processo Civil.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 1.069.765/MA, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 
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02/04/2018, sem grifos no original.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE INTERPOSTO FORA 
DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. LAPSO TEMPORAL DE 15 DIAS 
CORRIDOS. NÃO APLICAÇÃO DO ART. 219 DO NOVO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam 
de matéria penal ou processual penal não incidem as regras do artigo 219 
do novo Código de Processo Civil, referente à contagem dos prazos em dias 
úteis, porquanto o Código de Processo Penal, em seu artigo 798, possui 
disposição específica a respeito da contagem dos prazos, in verbis: 'Todos 
os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado'.

2. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 dias, 
consoante assevera o artigo 26 da Lei 8.038/1990, a saber: 'Os recursos 
extraordinário e especial, nos casos previstos na Constituição Federal, serão 
interpostos no prazo comum de 15 (quinze) dias, (...)'.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
1.040.102/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/03/2017, DJe 07/04/2017, sem grifos no original.)

Por fim, não ultrapassado o juízo de admissibilidade do recurso especial, inviável a 

análise dos temas de mérito nele deduzidos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0163968-7 AREsp 1.515.884 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0098211-10.2016.8.19.0001  00982111020168190001  982111020168190001

EM MESA JULGADO: 24/09/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSANGELA AMOY 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA  - RJ081570 

 JOÃO BALTHAZAR DE MATOS  - RJ171106 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSANGELA AMOY 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA  - RJ081570 

 JOÃO BALTHAZAR DE MATOS  - RJ171106 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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